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GREVE JUSTA E NECESSÁRIA
Trabalho remoto para todos para proteger a vida

Direito de greve é constitucional e também garantido em lei municipal
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Em greve unificada desde o dia
10/02, em defesa da saúde e da
vida,em função do agravamento da
pandemia da Covid-19, que tem re-
gistrado sucessivos recordes de con-
taminação e de mortes em todo o
país, principalmente no Estado de
São Paulo, os profissionais de edu-
cação da rede municipal de ensino
lutam contra o retorno das aulas e
atividades presenciais, reivindicam
trabalho remoto para todos os ser-
vidores da educação, até que haja
condições sanitárias realmente se-
guras para o retorno presencial. Em
negociação com o governo, o Co-
mando Unificado das Entidades,
que reúne o SINPEEM e outros qua-
tro sindicatos, também reivindica re-
conhecimento da greve pelo gover-
no, nenhuma punição e pagamen-
to dos dias parados. Páginas 3 e 4

PEC 186: servidores são alvo
de perda de direitos
e de arrocho salarial

Páginas 9 e 10

Eleja os representantes sindicais
de sua unidade; prazo final
para eleição está suspenso

Página 11

Prêmio de Desempenho
Educacional será pago em

parcela única no mês de abril
Página 10

Declaração de Imposto
de Renda tem de ser

entregue até 30 de abril
Página 7

Saiba mais sobre o
congelamento de quinquênios

e sexta parte
Página 8

SINPEEM é contra a exigência
do Cref para professores

de Educação Física
Página 8



2 março de 2021JORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEM

DIRETORIA

Presidente ------------------------------------------------------- Claudio Fonseca

Vice-presidente ------------------------------------------------ José Donizete Fernandes

Secretário-geral ------------------------------------------------ Cleiton Gomes da Silva

Vice-secretário-geral ------------------------------------------ Gislene Gomes Nogueira

Secretária de Finanças --------------------------------------- Doroty Keiko Sato

Vice-secretária de Finanças --------------------------------- Cleonice Helena Oliveira da Silva

Secretário de Administração e Patrimônio -------------- Josafá Araújo de Souza

Secretária de Imprensa e Comunicação ----------------- Lílian Maria Pacheco

Vice-secretária de Imprensa e Comunicação ----------- Fátima Pereira dos Santos

Secretária de Assuntos Jurídicos --------------------------- Nilda Santana de Souza Santos

Vice-secretária de Assuntos Jurídicos -------------------- Miriam Sanches Casar

Secretária de Formação -------------------------------------- Patrícia Pimenta Furbino

Vice-secretário de Formação ------------------------------- Taísa Julio Vicente Soares

Secretária de Assuntos Educacionais e Culturais ------ Priscila Pita

Secretário de Política Sindical ------------------------------ João Baptista Nazareth Júnior

Secretário de Assuntos do Quadro de Apoio ----------- José Corsino da Costa

Vice-secretária de Assuntos do Quadro de Apoio ----- Paulo Cezar Barbosa

Secretária de Seguridade Social/Aposentados --------- Cleusa Maria Marques

Secretária para Assuntos da Mulher Trabalhadora ---- Luzinete Josefa da Rocha

Secretária de Políticas Sociais ------------------------------ Cibele Ribeiro Brito

Secretário de Saúde e Segurança do Trabalhador ----- Floreal Marim Botias Júnior

Secretário de Organização Regional ---------------------- Eliazar Alves Varela

DIRETORES REGIONAIS

Ana Cristina da Cruz Goes - Ana Paula Macedo Reinfederon

Célia Cordeiro da Costa - Claudia Aparecida Cesar Rezende

Diogo Mautone da Silveira - Juliano Godoi

Michele Rosa Oliveira - Oelton Cardoso Coelho

Orlando Torres Filho - Oziel da Silva Lima - Raquel Macedo de Lima

Ricardo Cardoso de Moraes - Valéria de Jesus Silva

SINDICATO DOS PROFISSIONAIS EM EDUCAÇÃO NO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Avenida Santos Dumont, 596 - CEP 01101-000 - Luz - São Paulo - SP - Fone 3329-4500
www.sinpeem.com.br – e-mails: sinpeem@sinpeem.com.br – imprensa@sinpeem.com.br

Registro Sindical no Ministério do Trabalho outorgado pelo Processo nº 24440.025576/89

Jornalista responsável: Graça Donegati - Mtb 22.543

Diagramação: José Antonio – 60 mil exemplares

Os textos publicados no Jornal do SINPEEM são de

exclusiva responsabilidade da Diretoria do sindicato

EDITORIAL

Um ano de pandemia da Covid-19 e o
colapso do sistema de saúde no país
A pandemia da Covid-19 completou um

ano, com recordes sucessivos de contamina-
dos e mortos, instalando o caos no Brasil, que
está afundado numa crise sanitária sem pre-
cedentes. Reflexo da má administração fede-
ral, que em 12 meses já trocou o ministro da
Saúde pela quarta vez.

O menosprezo de Bolsonaro ao tratar a
pandemia como “gripezinha” e o descaso ao
descumprir todos os protocolos de seguran-
ça sanitária levaram o Brasil a contabilizar,
até 22 de março de 2021, mais de 12 mi-
lhões de infectados e ultrapassar a marca de
294 mil mortes. Este é o pior momento da
pandemia para o país, que já ocupa o primei-
ro lugar no triste ranking de mortes diárias no
mundo, com o dobro de óbitos registrados
nos Estados Unidos.

Além disso, os brasileiros relaxaram nas
medidas de segurança.Tem sido recorrente ver
pedestres andando sem máscaras, praias chei-
as, pancadões, shows e outras festas, com aglo-
merações de centenas de pessoas, propician-
do a proliferação do coronavírus, tendo em
vista que um  indivíduo contaminado pode
transmitir o vírus para pelo menos outras 100
pessoas.

A maioria dos Estados está no limite ou já
ultrapassou a capacidade de atendimento, in-
clusive com pacientes morrendo à espera de
leitos em várias cidades — principalmente no
Estado de São Paulo — e vem adotando medi-
das restritivas extremas, como o lockdown,
posto que dos 27 Estados 20 e o Distrito Fede-
ral registram alta no número de mortes.

E as expectativas em curto prazo não são
boas. Segundo especialistas, na maioria das
capitais mais doentes vão morrer em casa, ví-
timas da Covid-19, em decorrência da falta de
leitos. Eles alertam que é preciso que os go-
vernos federal, estaduais e municipais admi-
tam, de fato, que estamos em alerta vermelho,
que a rede de saúde no país está realmente
em colapso e que todas as cidades com mais

de 80% de sua capacidade de atendimento
comprometida devem adotar medidas mais ri-
gorosas, inclusive o lockdown, se necessário.

Enquanto isso, como consequência do ne-
gacionismo do governo federal, que saiu mui-
to atrás na corrida pela imunização da popu-
lação brasileira, a vacinação contra o corona-
vírus, iniciada em 17 de janeiro, quando o país
já contabilizava mais de 210 mil mortos, se-
gue em ritmo lento.

Até o dia 22 de março, 12,3 milhões de
pessoas haviam recebido a primeira dose da
vacina (apenas 5,83% da população brasilei-
ra) e 4,2 milhões haviam tomado a segunda
dose (1,99% da população).

Se continuarmos neste ritmo, a estimativa
é de que sejam necessários pelo menos dois
anos para vacinar todos brasileiros com mais
de 18 anos.

Além de os governos adotarem medidas
mais rígidas para conter a disseminação do
coronavírus e ampliar a vacinação para todos,
a população também precisa se conscientizar,
de uma vez por todas, que o momento é de
extrema gravidade e necessita que cada um
faça a sua parte, adotando todos protocolos de
segurança sanitária.

Esse agravamento da crise sanitária, le-
vou o SINPEEM e outras quatro entidades que
representam os profissionais de  educação da
rede municipal de ensino a decretarem greve
unificada, no dia 10 de fevereiro, tendo em
vista que as unidades educacionais não ofere-
cem condições sanitárias adequadas para ga-
rantir a segurança dos docentes, gestores, Qua-
dro de Apoio e dos alunos no retorno às aulas
e atividades presenciais. Greve em defesa da
vida e da saúde. Vacina já.

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA

Presidente
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Greve em defesa da saúde, da vida
e por trabalho remoto para todos

Os profissionais de educação estão em
greve desde 10 de fevereiro, em defesa da
saúde e da vida de docentes, gestores, Qua-
dro de Apoio, dos alunos matriculados na
rede municipal de ensino e das famílias.

A decretação da greve foi uma decisão
unificada do SINPEEM e outros quatro sin-
dicatos que representam os profissionais
de educação na cidade de São Paulo, dian-
te da insistência da Prefeitura de manter
as escolas abertas para aulas e atividades
presenciais, colocando em risco a vida de
todos os envolvidos no processo de ensi-
no/aprendizagem. Um absurdo diante da
gravidade da situação, quando o país en-
frenta o pior momento desde o início da
pandemia, em março de 2020, com suces-
sivos recordes de pessoas contaminadas
pelo coronavírus e de mortes, principal-
mente no Estado de São Paulo.

Trabalho remoto para todos,
durante e após o recesso

Para reduzir a circulação de pessoas na
cidade, no dia 12/03 a Prefeitura anunciou a
antecipação do recesso escolar de julho para
o período de 17/03 a 01/04. No entanto, não
aceitou colocar todos os profissionais de edu-
cação em trabalho remoto, mantendo as es-
colas abertas, em sistema de rodízio, com
gestores e pessoal da limpeza trabalhando.

Diante desta decisão, que coloca vidas
em risco, o Comando Unificado das Enti-
dades decidiu manter o movimento de gre-
ve pela vida e por trabalho remoto para os
gestores educacionais, Quadro de Apoio e
analistas dos CEUs, durante e após o re-
cesso escolar.

Ao anunciar antecipação do recesso es-
colar, o prefeito Bruno Covas afirmou que
descontaria dos salários os dias de greve, in-
clusive enviando comunicado às unidades
educacionais orientando o apontamento das
ausências nos meses de fevereiro e março.

Não concordamos. Queremos trabalho
remoto para todos enquanto não houver
maior cobertura vacinal, incluindo os pro-
fissionais de educação em um plano emer-
gencial de vacinação. Também defendemos
o reconhecimento da greve, nenhuma puni-
ção aos grevistas e pagamento dos dias para-
dos, que sempre foi objeto de discussão e ne-
gociação entre o governo e o sindicato.

       
Feriados são antecipados;
defendemos o fechamento
das escolas e pagamento

dos dias parados

Após o registro da primeira morte na
capital de uma paciente com Covid-19 que

não conseguiu vaga em uma UTI, no dia
18/03, quando pelo menos 475 pessoas
aguardavam vagas em UTIs na cidade, em
entrevista coletiva, o prefeito anunciou o
endurecimento das medidas de restrição
na cidade, com a antecipação de cinco feri-
ados (dois de 2021 e três de 2022) para os
dias 26, 29, 30 e 31 de março e também para
o dia 01 de abril.

O Comando Unificado das Entidades
reafirmou as reivindicações e apresentou
contraproposta, que leva em consideração os
indicadores da saúde como condição para
quando for possível o retorno das atividades
e aulas presenciais nas unidades da rede mu-
nicipal de ensino.

Proposta unificada apresentada
pelas entidades:

- considerando o ano escolar de 2020, em
que as aulas ocorreram exclusivamente no
modo remoto a partir de março de 2020 e as
consequências sobre o processo de ensino/
aprendizagem, ainda não totalmente men-
suradas;

- considerando que a antecipação do re-
cesso escolar também interrompeu as aulas
remotas no mesmo período. Portanto, inter-
rupção do ano letivo;

 - considerando a decisão do prefeito de
antecipar cinco feriados, sendo três deles do
próximo ano, para período que coincide com
o mesmo do recesso escolar antecipado -- 17
/03 a 04/04/21;

- considerando que o adiamento da data
de início do planejamento presencial nas
unidades educacionais, fechamento do perí-
odo noturno, realização remota do trabalho
coletivo da Jeif e da J-30 e a antecipação do
recesso e dos feriados ocorreram confirman-
do o que temos dito quanto à inexistência de
condições seguras nas escolas para proteção
da saúde e da vida dos alunos e dos profissi-
onais de educação;

- considerando o diagnóstico apresenta-
do reiteradamente pelas autoridades sanita-
ristas de que o mês de abril será de expansão
da taxa de contaminação, mesmo com as
medidas restritivas quanto à circulação e con-
centração de pessoas na cidade e no estado
de São Paulo;

- considerando que a vacinação, único
recurso efetivo para frear a expansão da do-
ença e evitar a quantidade crescente de mor-
tes diárias, ainda ocorre de forma lenta e para
poucos;

- considerando que mesmo lenta, a va-
cina existe e nos dá uma perspectiva desejá-
vel e positiva da retomada mais segura das
aulas presenciais e da rotina escolar que de-
sejamos e defendemos;

- considerando a necessidade de am-

pliar a quantidade de dias sem atividades
e aulas presenciais nas escolas, bem como
de adoção de medidas restritivas enquan-
to a vacinação se efetiva, aumentando a
quantidade de pessoas imunizadas até a
sua universalização;

- considerando, ainda, que os efeitos
destes períodos de pandemia provocarão
efeitos por longo tempo na organização da
educação e dos sistemas de ensino, impli-
cando na necessidade de adequação da du-
ração da educação básica, tempo de per-
manência diária dos alunos na escola, rea-
dequação curricular e dos ciclos de apren-
dizagem, propomos:

1 - ampliar o período de recesso esco-
lar adicionando os dias de feriado anteci-
pado ao seu final, fixado para 04/04/2021;

2 - ao final do recesso, em 11/04/2021,
iniciar 30 dias de trabalho remoto para to-
dos os docentes, gestores e Quadro de Apoio
à Educação;

a) antes do término dos primeiros 30
dias de trabalho remoto, em nego-
ciação com os sindicatos, avaliar as
condições sanitárias da cidade, in-
clusive da cobertura vacinal, para a
possível retomada das atividades
presenciais;

b) inclusão dos profissionais de edu-
cação em programa emergencial de
vacinação, em função da decisão
aprovada pela CMSP para a compra
de vacinas;

c) manter o trabalho e aulas remotos
após 13/05/2021 até 07/06/2021, caso
os profissionais de educação ainda
não tenham sido vacinados;

d) testagem em massa dos profissio-
nais de educação e dos alunos an-
tes da retomada das atividades pre-
senciais;

e) durante o período de 12/04 a 12/05
concluir a entrega dos tablets e chips
para todos os alunos, equipamen-
tos para as escolas e notebooks para
os professores e gestores;

f) mudar a decisão aplicada por algu-
mas unidades de colocar compulso-
riamente os profissionais do Qua-
dro de Apoio;

g) planejar e reorganizar os bimestres
letivos, considerando a necessida-
de de readequação dos ciclos de
aprendizagem, recuperação e refor-
ço escolar até 2025.

h) pagamento dos dias parados relati-
vos à greve iniciada no dia 10/02,
com o compromisso de reposição
dos dias, conforme calendário orga-
nizado em conjunto com as entida-
des sindicais.
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Desde o início da pandemia da Covi-19,
há um ano, o SINPEEM tem pressionado a
SME pela adoção de medidas para garantir
a segurança dos profissionais de educação,
dos alunos e das famílias.

Nesse período, a atuação do sindicato re-
sultou no decreto dispondo sobre as medi-
das emergenciais, entre elas o afastamento
imediato dos profissionais de educação com
mais de 60 anos e dos que possuem comor-
bidades, bem como a antecipação do início
da suspensão das aulas presenciais.

Ainda em 2020, com o agravamento da
pandemia e a situação de insegurança sani-
tária das escolas, com falta de pessoal, de ma-
teriais, além da estrutura inadequada e a
insuficiência de vacinas para imunizar tam-
bém os profissionais de educação contra a
Covid-19, o SINPEEM se posicionou contra
o retorno das aulas presenciais. Insistiu e a
SME decidiu que os professores realizariam
trabalho remoto. No entanto manteve em
trabalho nas unidades os gestores e o Qua-
dro de Apoio, em regime de plantão, sob a
justificativa de que as escolas não poderiam
ser totalmente fechadas, inviabilizando a
campanha de vacinação contra a H1N1, ca-
dastramento para programas de assistência,
distribuição de cestas e material.

Não concordamos e ratificamos com o
governo sobre a necessidade de afastamento
também destes profissionais, expostos aos ris-
cos cada vez maiores de contaminação, ago-
ra ainda maiores devidos às novas cepas do
vírus.

Após muitas discussões, a SME cedeu
parcialmente, mantendo a convocação de to-
dos os gestores e do Quadro de Apoio, mas o
regime de plantão, com pelo menos dois pro-
fissionais de educação – um gestor e um do
Quadro de Apoio – em cada unidade.

Pandemia e atuação permanente do SINPEEM
Mesmo com as dificuldades enfrentadas pelo movimento sindical durante a pandemia,

que dificultou e/ou limitou as formas de atuação, em função do cumprimento dos protocolos
sanitários, para evitar a contaminação pelo coronavírus, principalmente nos atos, manifesta-
ções, passeatas e greves, o SINPEEM manteve o atendimento aos seus associados e manteve
a pressão pelo atendimento às reivindicações da categoria.

Com a nossa pressão e atuação conseguimos:

SME  diz que manterá desconto dos dias parados; entidades
decidem que a greve em defesa da vida continua

Em resposta às entidades sindicais, a
Secretaria de Educação informou que:

1 - ainda não foi notificada pela Justiça
sobre a liminar que determinou que o direi-
to de recesso também para os gestores;

2 - solicitou o envio de ofício da pro-
posta apresentada pelas entidades duran-
te a reunião;

3 - ainda não há decisão quanto à data
de retomada das aulas presenciais após o
recesso;

4 - a Secretaria seguiu a orientação da
saúde para decidir pela suspensão das aulas,
redução do turno de funcionamento das uni-
dades e regime de plantão em março de 2020;

5 - seguiu a orientação da saúde para
decidir a retomada em fevereiro de 2021, bem
como a suspensão com a antecipação do re-
cesso escolar e dos feriados;

6 - seguirá a orientação da saúde ao de-
terminar a retomada das aulas presencias;

7 - não atenderá a reivindicação de fe-
chamento das escolas colocando o Quadro
de Apoio e gestores em trabalho remoto;

8 - aula presencial só voltará após a saú-
de avaliar todos os indicadores e indicar o
retorno;

9 - embora o prefeito defenda priorida-
de também para os profissionais de educa-
ção, não pode garantir o atendimento da

nossa reivindicação quanto ao plano emer-
gencial de vacinação;

10 - está agilizando a entrega dos ta-
blets, notebooks e chips para alunos e pro-
fissionais de educação, respectivamente.

11 - que os dias da greve serão desconta-
dos e o pagamento efetuado mediante repo-
sição.

Com a resposta insatisfatória da SME e
a determinação de manter os descontos dos
dias de greve, as entidades sindicais decidi-
ram manter a greve, avaliar a resposta que
a SME apresentará sobre as reivindicações
apresentadas pelo Comando Unificado e dis-
cutir os encaminhamentos sobre a greve com
os profissionais de educação.

✓ impedir que o projeto de lei que
reduziria 30% dos salários dos
profissionais de educação fosse
votado e aprovado;

✓ conquistamos a aplicação dos
índices de reajustes aos padrões de
vencimentos dos ativos e
aposentados, referentes à
incorporação dos abonos
complementares de pisos dos
docentes, gestores e do Quadro de
Apoio à educação;

✓ garantimos a antecipação do
pagamento para março de 2020 do
PDE, com valor máximo de R$
5.000,00 para a Jeif, J-30 e J-40 e
proporcional para as demais
jornadas, sem descontos por
ausências;

✓ conquistamos a prorrogação do
prazo de validade dos concursos de
PEI, diretor e supervisor;

✓ garantimos a homologação dos
concursos para coordenador
pedagógico e ATE, antes do início de
vigência da lei eleitoral;

✓ garantimos a autorização para a
convocação de aprovados nos
concursos de coordenador
pedagógico, ATE, PEI, supervisor e
diretor;

✓ conquistamos o cartão de
alimentação escolar e a extensão de
sua concessão para todos os alunos;

✓ conquistamos o vale para aquisição
direta pelas famílias do material e
vestuário escolar;

✓ obrigamos a SME a apresentar a
minuta do protocolo sanitário para
as escolas;

✓ obtivemos aumento do valor do
PTRF e o uso dos recursos
vinculados à formação para outras
necessidades das escolas;

✓ conquistamos a publicação do
decreto do PDE/2020 antes do
encerramento do ano, assegurando
assim o seu pagamento;

✓ obrigamos a SME a enviar para as
escolas equipamentos, materiais e
EPIs;

✓ impedimos que a Prefeitura cedesse
ao governo do Estado, que queria o
retorno das aulas presenciais já em
agosto de 2020; depois em setembro,
outubro, novembro e até mesmo em
dezembro, a poucos dias do
encerramento do ano letivo de 2020;

✓ evitamos que o período de
planejamento presencial fixado para
iniciar no dia 01/02/2021 fosse
efetivado na rede direta;

✓ evitamos que a data de início das
aulas presenciais autorizadas pelo
decreto para o dia 15/02 fosse
incluída na Instrução Normativa nº
01/2021.



março de 2021 JORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEM 5

Carros de som do SINPEEM têm percorrido os bairros da cidade, com paradas estra-
tégicas nas unidades educacionais da rede municipal de ensino, distribuindo cartazes e
conscientizando a comunidade escolar e a população em geral sobre a importância da
greve da categoria, iniciada em 10/02/2021.

Em defesa da saúde e da vida dos profissionais de educação, dos alunos e de seus
familiares, a greve tem como eixo central o retorno das atividades presenciais somente
quando forem implementadas pela administração municipal medidas que garantam, de
fato, a segurança sanitária de todos os envolvidos no processo de ensino aprendizagem.

A greve acontece no momento em que a curva de contaminação pelo coronavírus é
crescente, inclusive com o surgimento de novas cepas do vírus ainda mais contagiosas e
que as escolas não possuem infraestrutura e condições adequadas para receber alunos e
profissionais de educação. Problemas inclusive já admitidos pela própria SME e constata-
dos em visitas feitas pelo SINPEEM a algumas unidades: mato, teto quebrado, telhado
danificado e pouca circulação de ar nas salas de aula são apenas alguns dos problemas
estruturais verificados.

A categoria reivindica o fechamento total das unidades educacionais, pagamento dos
dias parados e vacina para todos!

Comando Unificado percorre as escolas para
conscientizar sobre a importância da greve



6 março de 2021JORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEMJORNAL DO SINPEEM

DIREITO CONSTITUCIONAL

A greve é um direito extensivo a todos os trabalhadores, inclusi-
ve aos funcionários públicos. Cabe a eles decidirem quando e por-
que a usarão como instrumento de pressão para que os patrões ou
os governos atendam às suas reivindicações. Por esta razão, nin-
guém pode ser punido por realizá-la, mesmo que esteja em estágio
probatório, no caso dos servidores municipais.

A greve é a suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou
parcial, da prestação de serviços ao empregador. Este direito é garan-
tido pela Constituição Federal, em seu artigo 9º: “É assegurado o
direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportu-
nidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele de-
fender”.

REGULAMENTAÇÃO DA GREVE

A Lei Federal nº 7.783/1989 regulamenta o direito de greve. Se-
gundo o artigo 6º, os empregadores não podem, em hipótese algu-
ma, constranger o empregado para que ele volte ao trabalho ou
impedir a divulgação do movimento.

Em seu artigo 7º, a mesma lei diz que é vedada a rescisão de
contrato de trabalho, bem como a contratação de trabalhadores subs-
titutos, durante o período de greve.       

Qualquer pressão ou intimidação deve ser comunicada ao sin-
dicato. A Secretaria Municipal de Educação, para apurar o percentu-
al de paralisação, solicita informações às escolas. Uma boa maneira
de oferecer esta informação sem que haja contestação ou que se
permita qualquer tipo de pressão é paralisando totalmente a unida-
de, com a adesão de todos os profissionais de educação à GREVE.

DIREITO TAMBÉM É GARANTIDO
NA LEI Nº 14.660/2007

O direito de greve também está garantido no  artigo 100,
inciso VII da Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007 –
Estatuto dos Profissionais de Educação da rede municipal de ensino
de São Paulo.

ESTATUTO IMPEDE DEMISSÃO
DE SERVIDOR PÚBLICO EM
ESTÁGIO PROBATÓRIO POR
PARTICIPAÇÃO EM GREVE

Além da Constituição Federal, o direito de greve também é as-
segurado aos servidores pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município de São Paulo (Lei nº 8.989/1979), no qual estão incluídos
os profissionais de Educação.

Conforme a lei, o trabalhador só pode ser exonerado do serviço
público, durante o estágio probatório, por insuficiência, indiscipli-
na, insubordinação, falta de dedicação ao serviço ou má conduta.
Em nenhum desses casos está enquadrada a greve.

Também no Estatuto do Magistério, em seu artigo 4º, está pre-
visto o direito de greve como uma das formas de assegurar a valori-
zação dos profissionais de ensino. A exemplo do Estatuto do Servi-
dor Municipal, em seu artigo 9º esta lei diz que os profissionais de
Educação em estágio probatório só podem ser exonerados nas mes-
mas situações (por insuficiência, indisciplina, insubordinação, falta
de dedicação ao serviço ou má conduta), reforçando, assim, o direito
de greve.

Mesmo nestas hipóteses o chefe imediato só representará a au-
toridade competente, iniciando um amplo processo de defesa do fun-
cionário, para seu eventual desligamento do serviço público, após
consultar o Conselho de Escola. Ou seja, ainda que a chefia (diretor)
entenda que o profissional de Educação praticou, por exemplo, um
ato de indisciplina ou insubordinação por participar da greve, nada
pode fazer sem que o Conselho de Escola se reúna e chegue à mes-
ma conclusão.

GREVE: DIREITO DO TRABALHADOR

PAGAMENTO DOS DIAS PARADOS
Nenhum governo garante o pagamento dos dias parados.

Pelo contrário, a ameaça de corte dos dias de greve é instrumen-
to de pressão do qual o governo lança mão para dificultar a união
da categoria.

Nossa luta tem de ser forte, inclusive para exigir que os dias
de greve sejam pagos. Faz parte do processo de luta e de conquis-
ta que temos de garantir.

Golpistas continuam entrando em contato com nos-
sos associados por telefone e/ou carta, utilizando, inclusi-
ve, a logomarca do SINPEEM e também um perfil falso do
presidente do sindicato.

Também se passam por advogados do SINPEEM e pe-
dem para que façam depósito ou transferência a título de
compra de precatórios.

Não caiam em mais este golpe. Denunciem à polícia.
Reiteramos que o SINPEEM não solicita, em hipótese

alguma, depósito de qualquer valor para o pagamento de

ATENÇÃO: GOLPISTAS CONTINUAM ATUANDO

■ PRECATÓRIOS

despesas judiciais e/ou advocatícias. Também não faz li-
gação telefônica para a compra de precatórios.

NÃO CAIAM EM GOLPES DE ESTELIONATÁRIOS
NÃO FAÇAM NENHUM TIPO DE DEPÓSITO

DENUNCIEM À POLÍCIA

Na dúvida, sempre entre em contato com o SINPEEM 
(avenida Santos Dumont, 596, Metrô Armênia, telefone

3329-4500, e-mail (seuprocesso@sinpeem.com.br).
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IR: declaração tem de ser entregue até 30/04;
informe de rendimentos no portal do servidor

■ FIQUE POR DENTRO

O contribuinte tem até as 23h59 (horá-
rio de Brasília) do dia 30 de abril de 2021
para entregar à Receita Federal a declaração
de Imposto de Renda 2021 – ano-base 2020.

Os informes de rendimentos do funcio-
nalismo municipal estão disponíveis na área
restrita do portal do servidor (http://
www.capital.sp.gov.br/servidor).

Como a tabela do Imposto de Renda não
foi corrigida, a entrega será obrigatória para
quem, em 2020, teve rendimentos tributá-
veis acima de R$ 28.559,70, como salários,
honorários, férias, comissões, pró-labore, re-
ceita com aluguel de imóveis, pensões, en-
tre outros.

Também devem entregar a declaração
de imposto de renda:

• todos que tiveram rendimentos
isentos acima de R$ 40 mil em 2020;

• todos que obtiveram ganho de
capital na venda de bens ou
realizaram operações de qualquer
tipo na Bolsa de Valores; 

• todos que, até 31/12/2020, tinham
patrimônio acima de R$ 300 mil;

• todos que optaram pela isenção de
imposto de venda de um imóvel
residencial para a compra de um
outro imóvel em até 180 dias.

Quem atrasar a entrega terá de pagar
multa de 1% sobre o imposto devido ao
mês, com valor mínimo de R$ 165,74 e
máximo de 20% do imposto devido.

O programa da receita importará os da-
dos da última declaração. Caso isso não
ocorra, basta solicitar uma cópia à Receita
Federal. 

Vale lembrar que o contribuinte preci-
sa guardar cópias das declarações dos úl-
timos cinco anos, período em que a Recei-
ta pode questionar alguma informação.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

Para ganhar tempo e agilizar o proces-
so, é necessário que o contribuinte organi-
ze os documentos exigidos para o preen-
chimento da declaração de Imposto de
Renda, conforme segue:

INFORMAÇÕES GERAIS:

• nome, CPF, grau de parentesco e
data de nascimento dos
dependentes;

• endereço atualizado;

• cópia completa da última
declaração de Imposto de Renda
Pessoas Física entregue;

• dados da conta para restituição ou
débitos das cotas de imposto
apurado, caso haja;

• atividade profissional exercida
atualmente;

• imóveis: data de aquisição, área do
imóvel, inscrição municipal
(IPTU), registro de inscrição no
órgão público e registro no cartório
de Imóveis;

• veículo, aeronaves e embarcações:
número do Renavam e/ou registro
no correspondente órgão
fiscalizador;

• contas correntes e aplicações
financeiras: CNPJ da instituição
financeira;

• informes de rendimentos de
instituições financeiras, inclusive
corretora de valores;

• informes de rendimentos de
salários, pró-labore, distribuição de
lucros, aposentadoria, pensões etc.;

• informes de rendimentos de
aluguéis de bens móveis e imóveis
recebidos de jurídicas etc.;

• informações e documentos de
outras rendas percebidas no
exercício de 2020 como doações,
heranças, dentre outras;

• livro caixa e Darfs de Carnê-Leão;

• informes de rendimentos de
participações de programas fiscais
(Nota Fiscal Paulista, Nota Fiscal
Paulistana, entre outros).

BENS E DIREITOS:

• documentos que comprovem a
compra e venda de bens e direitos
ocorridas em 2020;

• cópia da matrícula do imóvel e/ou
escritura de compra e venda;

• boleto do IPTU;

• documentos que comprovem a
posição acionária de cada empresa,
se houver.

RENDAS VARIÁVEIS:

• controle de compra e venda de
ações, inclusive com a apuração
mensal de imposto (indispensável
para o cálculo do Imposto de
Renda sobre Renda Variável);

• Darfs de renda variável;

• informes de rendimento auferido
em renda variável.

PAGAMENTOS E DEDUÇÕES
EFETUADAS:

• recibos de pagamentos de plano de
saúde (com CNPJ da empresa
emissora);

• despesas médicas e odontológicas
em geral (com CNPJ da empresa
emissora);

• comprovantes de despesas com
educação (com CNPJ da empresa
emissora, com a indicação do
aluno);

• comprovantes de pagamento de
previdência social e privada (com
CNPJ da empresa emissora);

• recibos de doações efetuadas;

• recibos de empregada doméstica
(apenas uma), contendo número
NIT;

• recibos de pagamentos efetuados a
prestadores de serviços.
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Congelamento de quinquênio, sexta parte e evolução funcional

A SME publicou no DOC de 05 de mar-
ço o Comunicado nº 374, intimando de Edu-
cação Física para comprovar a inscrição no
sistema Confef/Crefs, no prazo de 90 dias, a
contar da publicação do referido comunica-
do, sob pena de responder por infração fun-
cional, prevista no artigo 178, XI, da Lei nº
8989/1979, sujeito a sanção disciplinar. A
medida atende à decisão judicial expedida
em 2012.

” Artigo 178 – São deveres do funcioná-
rio”:

         .........
XI – estar m dia com as leis, regulamen-

tos, regimentos, instruções e ordens de serviço
que digam respeito às suas funções.

........” 
Segundo o artigo 184 da Lei nº 8.989/

1979, são penas disciplinares:

 ” I – repreensão;
   II – suspensão;
  III – demissão;
   V – demissão a bem do serviço público;
  V – cassação de aposentadoria ou da in-

disponibilidade.”

De acordo com o comunicado da SME:

a) os professores de ensino fundamen-
tal II e médio, da disciplina de Edu-
cação Física, intimados deverão
apresentar o registro ou requerimen-
to de registro no sistema Confef/Cre-
fs ao diretor de escola da respectiva
unidade escolar;

b) caberá ao diretor de escola proceder
ao cadastramento do registro no sis-
tema Escola On-Line/EOL, confor-
me segue:

c) ao final do prazo fixado neste comu-
nicado, para apresentação do regis-
tro no Cref e cadastramento no EOL,
a  Secretaria Municipal de Educação
encaminhará a JUD, a relação no-
minal dos professores que não apre-
sentaram o documento comprobató-
rio do registro. A relação dos pro-
fessores intimados pode ser consul-
tada nas páginas 27 e 28 do DOC
de 05 de março.

Cref: SINPEEM é contra a exigência do registro
e pagamento obrigatório de anuidade

O SINPEEM já ingressou com
uma ação pleiteando o reconheci-
mento da desobrigação do registro
no sistema Confef/Crefs dos profes-
sores da Educação Física do muni-
cípio, alegando que a aprovação em
concurso público é suficiente para
legitimar a atuação do profissional
habilitado, com comprovação de li-
cenciatura plena. No entanto, a ação
proposta pelo SINPEEM foi julga-
da improcedente.

 De acordo com  a decisão judi-
cial, a obrigatoriedade do pagamen-
to está vinculada ao cargo, indepen-
dentemente da condição funcional
em que o professor se encontra.

Por esse motivo, mesmo em
períodos de afastamento por cum-
primento de licença médica e rea-
daptação temporária, o professor é
obrigado a realizar o pagamento.

Caso o professor de Educação
Física seja apenado por não atender
à intimação da SME, o SINPEEM
atuará em sua defesa. Também,
continua atuando junto com a Con-
federação Nacional dos Trabalhado-
res em Educação (CNTE) pela re-
vogação da lei que dispõe sobre esta
obrigatoriedade.

Por se tratar de lei federal, as
várias tentativas de aprovação de
lei municipal, apresentada por ve-
readores, na Câmara Municipal,
não prosperaram nem lograram
êxito. E, se aprovadas pelo Legis-
lativo, são passíveis de veto pelos
prefeitos, por ilegalidade.

Posicionamento do SINPEEM
 O SINPEEM é contra a exigência de registro no Cref para que o professor

de Educação Física exerça seu cargo e, inclusive, atuamos jurídica e administra-
tivamente contra a aplicação da lei federal que estabeleceu esta exigência.

Infelizmente, neste momento em que a SME volta a intimar professores de
Educação Física, informamos não ser possível ingressar com uma nova ação
sobre o caso, conforme tem sido solicitado por vários associados.

A intimação atende à ordem judicial, em decorrência de uma lei federal,
que tornou obrigatório o registro no Cref e o pagamento dos valores.

O STF julgou improcedentes duas
Ações Diretas de Inconstitucionalidade
da Lei Complementar nº 173/2020, que
determinou o congelamento de salários
e direitos adquiridos pelo critério tempo
- quinquênio, sexta parte e evolução
funcional.

Na lei federal ainda há um artigo
que impede a concessão de benefícios
que implique em aumento de despesas
com pessoal, entre 28/05/2020 e 31/12/

2021. Com isso, até mesmo a evolução
por tempo e títulos ou somente por tí-
tulos, não tem ocorrido. A Prefeitura ale-
ga que dependia de parecer jurídico da
Procuradoria-Geral do Município.

Os acórdãos do STF ainda não fo-
ram publicados.  Após a publicação, sa-
beremos o inteiro teor das decisões e se
eventualmente caberá embargos de de-
claração (recurso).

A decisão do STF enfraquece a pos-

sibilidade de termos sucesso na ação que
ajuizados na Justiça estadual, para que
a Prefeitura aplique todos os direitos de
quinquênio, sexta parte, evolução e pro-
moção.

A Prefeitura continuará indeferin-
do estes direitos, não reconhecendo o
período de 28/05/2020 a 31/12/2021 e o
SINPEEM continuará atuando judicial-
mente, no que couber, buscando rever-
ter esta situação.

Ação ajuizada
pelo SINPEEM
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PEC 186: Bolsonaro e base conservadora do
congresso impõem mais arrocho ao país 

A Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação (CNTE), entidade à qual
o SINPEEM é filiado e atua conjuntamente,
denunciou o oportunismo e a chantagem do
governo Bolsonaro, que se utilizou da cala-
midade pública e da miséria instalada no
país, em decorrência do crescente desempre-
go e da crise sanitária em descontrole (situa-

ções que exigem ampliar o pagamento do
auxílio emergencial para os setores vulnerá-
veis da sociedade), para aprovar medidas de
arrocho fiscal que comprometerão a oferta
dos serviços públicos essenciais à população
e a valorização dos servidores públicos por
tempo indeterminado. Ou seja, o governo
utiliza uma situação emergencial para fazer

Equilíbrio fiscal aumenta lucros
dos mais ricos e ataca serviços

das áreas sociais
A Emenda Constitucional nº 109/2021 efetiva a opção imoral

do governo em tratar o tema do equilíbrio fiscal apenas pelo lado
das despesas sociais, aumentando os lucros de acionistas da dívida e
dos mais ricos do país, que continuam contribuindo irrisoriamente
com o regime tributário nacional.

Pior: além de não pagar impostos, os mais ricos sonegam tribu-
tos e contribuem para ampliar a miséria nacional. E Bolsonaro e o
banqueiro Paulo Guedes fazem questão de manter essas benesses
aos sanguessugas de nossa sociedade.

PEC da chantagem prevê auxílio de
 R$ 250,00 por apenas quatro meses

A PEC nº 186 / Emenda Constitucional nº 109 traz muitos pre-
juízos para a nação, além de não atender adequadamente à situação
de vulnerabilidade de quase 70 milhões de brasileiros durante a pan-
demia do coronavírus. 

Enquanto países como Inglaterra, EUA e outros destinam auxí-
lios emergenciais entre R$ 3.000,00 e R$ 8.000,00 às famílias mais
afetadas com a crise pandêmica, no Brasil, a média do pagamento
do auxílio será de R$ 250,00, por apenas quatro meses (total de R$
1.000,00), para cerca de 30 milhões de pessoas (apenas 42,8% do
público que realmente necessita do auxílio).

Em troca da esmola emergencial,
congelamento e reforma para

retirar direitos
Em troca da quase esmola do auxílio emergencial, a denomina-

da PEC Emergencial determina que o país terá de adotar severas
medidas de austeridade, além das já implementadas pela Emenda
Constitucional nº 95, do teto de gastos) e pelas Leis Complementares
nº 101 (LRF) e nº 173 (ajuste fiscal).

Outras estão a caminho, tanto por meio da PEC nº 32/2020
(reforma administrativa) como de uma lei complementar que o go-
verno federal deverá propor ao Congresso nos próximos 180 dias, a
fim de regulamentar novas medidas para o pagamento da dívida
pública, inclusive com outros gatilhos para as contas públicas.

Gatilho para o congelamento é
acionado nos Estados a partir de 85%

da relação despesas/receitas
No caso dos Estados, os referidos gatilhos poderão ser acionados

a partir de 85% da relação despesas/receitas, por ato do chefe do

ajustes fiscais ad aeternum. 
Desta forma, a PEC 186/2019 aprova-

da, agora Emenda Constitucional nº 109/
2021, autoriza o governo federal a pagar o
auxílio emergencial em 2021 com créditos
que não são limitados pelo teto de gastos. 
O valor máximo fixado para esta finalidade
é de R$ 44 bilhões.

Executivo, com posterior apreciação da Assembleia Legislativa
em até 180 dias. Caso o Legislativo não aprove esse gatilho preco-
ce, ou se o percentual da despesa baixar de 85% durante o perío-
do da tramitação do projeto de lei, o governo não será obrigado a
rever os atos já efetivados. Um verdadeiro sequestro de direitos
dos servidores públicos.

Mobilização evitou desvinculação 
de 100% dos recursos da educação
A situação de arrocho e caos imposta pela PEC Emergencial só

não foi pior porque a mobilização da sociedade conseguiu retirar do
texto a pretensão do governo Bolsonaro de desvincular 100% dos re-
cursos da educação e da saúde, além dos recursos do fundo social do
pré-sal, também destinados a essas duas políticas públicas. Mas a PEC
traz muitos outros prejuízos.

Servidores foram o alvo central 
das medidas de austeridade

Mais uma vez, o funcionalismo público foi o alvo central das
medidas de austeridade, e muitas outras “granadas” — (sic) Paulo
Guedes — foram colocadas no bolso dos servidores, que poderão fi-
car sem reajustes salariais por tempo indeterminado.

Isso porque a Emenda Constitucional nº 109 PEC impede várias
políticas de valorização e de ampliação dos quadros efetivos da ad-
ministração pública sempre que a despesa primária de cada ente
federativo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) alcançar
95% das receitas. 

As contratações de temporários não serão impedidas e pode-
rão ocorrer mesmo com os gatilhos acionados, corroborando a es-
tratégia do governo de enxugar os servidores efetivos com a re-
forma administrativa.

Para piorar, as aposentadorias e pensões dos servidores das
Câmaras de Vereadores e as pensões pagas pelos Executivos se-
rão contabilizadas nas despesas primárias, fatos que não ocorri-
am antes. E isso inchará as despesas e precipitará os ajustes por
períodos indefinidos.

informes@sinpeem.com.br

3329-4500

Informações sobre atualização cadastral,

filiação, desfiliação, cursos, certificados,

declarações e outros.
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Progressões e promoções
descongeladas, mas
à custa dos salários

Para que as medidas absurdas de aus-
teridade contra os servidores não fossem
totalmente retiradas do texto, o governo
cedeu em dois pontos que permitem con-
tar as progressões e as promoções de ser-
vidores, mesmo durante os períodos de
ajuste fiscal. Mas, de resto, os prejuízos
serão enormes. 

Os Estados do Rio Grande do Sul, Rio
Grande do Norte e Minas Gerais já extra-
polaram o patamar de 95%. E AC, AM, BA,
CE, DF, GO, MA, PA, PB, PR, PE, RJ, SC,
SE e TO estão acima de 85%. 

Somente nove unidades da federação
estariam, por enquanto, fora dos limites de
imposição dos gatilhos fiscais. Nos muni-
cípios a situação é igualmente dramática. 

O Estado de São Paulo tem despesas
já estimadas em 92,41%. Ou seja, manterá
os salários dos seus servidores enquanto
não estiver abaixo de 85%. E isto poderá
levar anos.

Prefeitura de
São Paulo tem

situação confortável
A situação financeira da Prefeitura,

mesmo neste período de pandemia, é mais
confortável. As despesas com pessoal es-
tão abaixo do limite fixado pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Nos últimos cinco
anos tem tido superávit.

Ao final de seu governo o ex-prefeito
Haddad afirmou ter deixado R$ 7,5 bilhões
em caixa. Superavit financeiro anual vem
ocorrendo nos governos Doria e Covas, até
mesmo pela politica de baixa remuneração
dos servidores e aplicação contínua de re-
ajustes de 0,01% para os servidores dos
níveis básico, médio e superior.

A educação teve, por força das lutas
que realizamos, reajustes superiores ao
concedido para os demais servidores, mas
já estamos há dois anos com índice abaixo
de 3%.

Embora a lei aprovada não implique
em congelamento de salários para além de
janeiro de 2021, conforme já aprovado pela
PEC nº 187, também de Bolsonaro, repudi-
amos esta PEC da chantagem, que retira
investimentos das áreas sociais e arrocha
os salários dos servidores federais e da
maioria dos estaduais.

O Decreto nº 60.032, que dispõe sobre
os critérios e valor institucional para o cál-
culo individual e pagamento do PDE de
2020, foi publicado em dezembro de 2020,
fixando o valor máximo do prêmio em R$
5.000,00.

De acordo com a lei, o pagamento do
PDE deve ser realizado até abril do ano sub-
sequente ao do exercício. Mas, a exemplo
do ano passado, o SINPEEM continua rei-
vindicando a antecipação do pagamento.

Como sempre, com a nossa atuação
conseguimos diminuir os efeitos dos des-
contos e obter o maior valor institucional
e individual do PDE, principalmente nes-
te momento de pandemia. Como o decer-
to foi publicado decreto fosse publicado
após o encerramento do ano letivo, a assi-
duidade, por exemplo, não terá efeito para
descontos.

Serão considerados, para o cálculo in-
dividual do PDE a jornada de trabalho e
os seguintes critérios:

- desempenho da unidade; e

- assiduidade até 31/12/2020.

Quem tem direito ao PDE

Tem direito ao PDE o profissional de
educação que ingressou na rede até 31/05/
2020 e que teve, no mínimo, 180 dias de
exercício no ano. O valor é proporcional à
jornada de trabalho:

     Jeif, J-30 e J-40 - R$ 5.000,00;

     JBD - R$ 3.750,00: JBD;

     JB - R$ 2.500,00.

SINPEEM quer o pagamento
antecipado do PDE

Professores dão aula de solidariedade
 nas ruas da Zona Sul de São Paulo

O exemplo e o compromisso des-
ses educadores sensibilizaram outros
docentes. Alguns passaram a contri-
buir com alimentos e outros produtos
e outros se juntaram a eles neste im-
portante trabalho, como os professo-
res Rafael Sacramento, Cínthya Con-
treira e Rogério Leite de Oliveira.Uma
verdadeira aula de solidariedade e de
compromisso com a população que mais
necessita.

Saiba mais no site: https://
desenrolaenaomenrola.com.br/colu-
nas/professores-da-zona-sul-dao-
aula-de-solidariedade-nas-ruas-da-
zona-sul-de-sao-paulo

Professores
percorrem
as ruas da zona sul,
desde o fundão da
M’Boi Mirim,
passando pelo
Menininha,
Jardim Ângela,
Capão Redondo,
Piraporinha,
entre outros

Todas as sextas-feiras os professo-
res Alessandro Rubens e Douglas Pas-
sos saem às ruas da zona sul de São Pau-
lo para entregar marmitas para deze-
nas de pessoas desassistidas pelas polí-
ticas públicas governamentais.  Além de
alimentos, também distribuam roupas
e cobertores, muito solicitados pelos ci-
dadãos em situação de rua.

Eles percorrem as ruas da zona sul
sul, desde o fundão da M’Boi Mirim,
passando pelo Menininha, Jardim Ân-
gela, Capão Redondo, Piraporinha,
São Luiz, Campo Limpo até Socorro,
Santo Amaro e Avenida Nossa Senho-
ra de Sabará.

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

Legislação, informações sobre a vida funcional

dos profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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Cada unidade pode eleger dois asso-
ciados como representantes sindicais do
SINPEEM, independentemente da quan-
tidade de turnos de funcionamento. O sin-
dicato recomenda que sejam eleitos um
representante do Quadro do Magistério e
um do Quadro de Apoio para que haja
melhor representatividade na unidade.
Porém, isso não impede que a unidade te-
nha dois representantes do Quadro de
Apoio ou dois do Magistério. Os eleitos
terão direito à dispensa de ponto nas reu-
niões ordinárias, programadas para o ano.

A ata de eleição está disponível para
consulta e impressão no site do SINPEEM
(www.sinpeem.com.br).

IMPORTANTE

Apesar dos protestos do SINPEEM, in-
felizmente a SME adotou procedimento que
dificulta a organização sindical.

De acordo com o parágrafo único do ar-
tigo 1º da Instrução Normativa nº 03, publi-
cada no DOC de 06/02/2021, a dispensa de
ponto será garantida apenas para o car-
go da unidade para o qual o represen-
tante sindical foi eleito. 

Eleja o representante sindical de sua unidade
Prazo final para a eleição está suspenso, enquanto estivermos em greve

FUNÇÕES DO REPRESENTANTE

✓ Representar os profissionais de educação perante a direção ou chefia imediata em
seu local de trabalho.

✓ Garantir que todos os problemas e reivindicações sejam discutidos e encaminhados.

✓ Comunicar a direção do sindicato sobre todas as ilegalidades, irregularidades ou
arbitrariedades cometidas pela autoridade local contra os profissionais de educação.

✓ Encaminhar ao sindicato as propostas e reivindicações dos colegas.

✓ Participar das reuniões e atividades desenvolvidas pela entidade.

✓ Promover e organizar as atividades e campanhas do sindicato no local de trabalho.

✓ Manter os profissionais de educação informados sobre os encaminhamentos,
atividades e campanhas os envolvendo em todas as lutas por reivindicações e direitos.

✓ Cumprir e fazer cumprir as deliberações das instâncias do sindicato.

Elejam os representantes de seu local de trabalho. Este processo é de responsabilidade
dos representantes eleitos no ano anterior. Porém, na falta destes, pode ser feito por qualquer
associado ao SINPEEM.

PROCEDIMENTOS PARA ELEIÇÃO
✓ O primeiro passo é realizar reunião, instalando o processo de eleição dos representantes.

✓ A escola deve avaliar a atuação dos seus representantes do ano anterior.

✓ Não é proibida a reeleição, mas os que não cumpriram seu papel podem e devem
ser substituídos.

✓ A votação pode ser feita após avaliação e apresentação dos candidatos.

✓ Para se candidatar é necessário ser associado ao SINPEEM.

✓ Realizada a eleição, deve ser efetuado o cadastro no site www.sinpeem.com.br .
A ata deve ser enviada para o e-mail representantes2021@sinpeem.com.br
(para esta opção, escanear, gravar em PDF e enviar apenas as páginas 3 e 4 da ata,
nas quais constam os dados da unidade, dos representantes eleitos e a lista de votantes).

✓ É recomendável que a escola guarde uma cópia da ata de eleição e também da lista
de votação.

IMPORTANTE: a validação da eleição só será considerada com a entrega da ata no
e-mail representantes2021@sinpeem.com.br, com a respectiva lista de votantes.

REPRESENTANTE PODE
SER SUBSTITUÍDO

Caso o representante sindical não
cumpra suas funções, por motivos pes-
soais ou de qualquer outra natureza, os
associados ao SINPEEM da unidade têm
autonomia para substituí-lo. Para isso,
basta convocar e realizar nova reunião,
avaliar o trabalho, propor a substituição
e eleger um novo representante.

O SINPEEM deve ser comunicado
sobre a mudança por meio de uma nova
ata, disponível para impressão no site do
sindicato (www.sinpeem.com.br).

ATENDIMENTO
NO SINPEEM

Em respeito às determinações

sanitárias e da saúde do Estado

e do Município de São Paulo, o

SINPEEM está atendendo

presencialmente em sua sede

somente os casos de urgência e

por meio de agendamento.

Realizada a eleição, os representantes eleitos devem

preencher seu cadastro no site do SINPEEM

(www.sinpeem.com.br).

O envio da ata com as assinaturas é obrigatório.
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Para mais informações, envie seu e-mail para convenios@sinpeem.com.br

ou pelo telefone 3311-7637 (WhatsApp).

Parcerias com faculdades, universidades,
cursos de idiomas e demais instituições de ensino

A formação continuada dos profissionais de educação da rede municipal de ensino está entre as políti-
cas permanentes do SINPEEM. Nesse sentido, além da programação própria de cursos e seminários,
mantém parcerias com faculdades, universidades e outras instituições de ensino, inclusive com escolas de
idiomas, que oferecem descontos variados para os associados ao sindicato e seus dependentes.

Importante: antes de prestar o vestibular, verifique na instituição de ensino o valor do seu desconto.


